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DECRETO Nº 264, DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SUPERVISOR DO 

ESPAÇO COLABORAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições legais e 

constitucionais, e, especificamente, cumprindo o quanto disposto no art. 65 da Lei Orgânica Municipal 

e as disposições da Lei nº 1099/2026, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica exonerada a Sra. TAINAR DE JESUS ARAÚJO, do cargo, em comissão, de Supervisor 

do Espaço Colaborar, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

 

Art. 2º Fica autorizada a Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças a tomar as 

providências que se fizerem necessárias para o cumprimento do quanto disposto neste Decreto. 

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos retroativos a contar de 

19.08.2026. 

 

 

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE; CUMPRA-SE. 

 

 

GABINETE DO PREFEITO DE CAETITÉ, em 21 de agosto de 2026. 

 

 

VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO Nº 265, DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SUPERVISOR DO 

ESPAÇO COLABORAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições legais e 

constitucionais, e, especificamente, cumprindo o quanto disposto no art. 65 da Lei Orgânica Municipal 

e as disposições da Lei nº 1099/2026, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica nomeado o Sr. RAMON APARECIDO DA SILVA AMARAL, no cargo, em comissão, de 

Supervisor do Espaço Colaborar, símbolo V-7, junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social. 

 

Art. 2º Fica autorizada a Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças a tomar as 

providências que se fizerem necessárias para o cumprimento do quanto disposto neste Decreto. 

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos retroativos a contar de 

20.08.2026. 

 

 

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE; CUMPRA-SE. 

 

 

GABINETE DO PREFEITO DE CAETITÉ, em 21 de agosto de 2026. 

 

 

VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO Nº 266, DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SECRETÁRIA 

ESCOLAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições legais e 

constitucionais, e, especificamente, cumprindo o quanto disposto no art. 65 da Lei Orgânica Municipal 

e as disposições da Lei nº 627/2006, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica exonerada a Sra. VALERIA SILVA ALMEIDA, do cargo, em comissão, de Secretária 

Escolar, da Secretaria Municipal de Educação. 

 

Art. 2º Fica autorizada a Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças a tomar as 

providências que se fizerem necessárias para o cumprimento do quanto disposto neste Decreto. 

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos retroativos a contar de 

10.08.2026. 

 

 

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE; CUMPRA-SE. 

 

 

GABINETE DO PREFEITO DE CAETITÉ, em 21 de agosto de 2026. 

 

 

VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO Nº 267, DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE ORIENTADORA SOCIAL, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições legais e 

constitucionais, e, especificamente, cumprindo o quanto disposto no art. 65 da Lei Orgânica Municipal 

e as disposições da Lei nº 1099/2026, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica nomeada a Sra. VALERIA SILVA ALMEIDA, no cargo, em comissão, de Orientadora 

Social, símbolo V-8, junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

 

Art. 2º Fica autorizada a Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças a tomar as 

providências que se fizerem necessárias para o cumprimento do quanto disposto neste Decreto. 

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos retroativos a contar de 

17.08.2026. 

 

 

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE; CUMPRA-SE. 

 

 

GABINETE DO PREFEITO DE CAETITÉ, em 21 de agosto de 2026. 

 

 

VALTÉCIO NEVES AGUIAR 
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DECRETO Nº 268, DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 

 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições legais e 

constitucionais, e, especificamente, cumprindo o quanto disposto no art. 65 da Lei Orgânica Municipal 

e as disposições do Estatuto dos Servidores do Município de Caetité, e, 

CONSIDERANDO o pedido de dispensa de função realizado pela servidora Indira Emanuelle de 

jesus Costa Teixeira, por meio do ofício n. 917/2026/DRH/SME 

 
DECRETA: 

 

Art. 1º Fica exonerada, a pedido, a Sra. INDIRA EMANUELLE DE JESUS COSTA TEIXEIRA, 

servidora efetiva do município de Caetité, Professora, matrícula n. 231803, lotada na Secretaria 

Municipal de Educação.  

 

Art. 2º Fica autorizada a Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças a tomar as 

providências que se fizerem necessárias para o cumprimento do quanto disposto neste Decreto. 

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a 19.08.2026. 

 

 

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE; CUMPRA-SE. 

 

GABINETE DO PREFEITO DE CAETITÉ, em 21 de agosto de 2026. 

 

 

VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO Nº 269, DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DEFERE O PEDIDO DE LICENÇA PRÊMIO DA 

SERVIDORA ZULEIDE DE SOUZA SILVEIRA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CAETITÉ, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições legais e constitucionais,  

 

CONSIDERANDO o Parecer nº 493/2026 emitido pela Procuradoria Jurídica Municipal, nos 

autos do processo administrativo n. 264/2026, 

 

DECRETA: 

 
Art. 1º Fica concedido o gozo da licença prêmio à servidora municipal ZULEIDE DE SOUZA 

SILVEIRA, Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, por 9 (nove) meses, a 

contar de 01.09.2026.   

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE; CUMPRA-SE. 

 

GABINETE DO PREFEITO DE CAETITÉ, em 21 de agosto de 2026. 

 

 

VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ 
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DECRETO Nº 256, DE 10 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO PARA APURAÇÃO E 

DECLARAÇÃO DE VACÂNCIA DE CARGOS 

EFETIVOS DE SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS APOSENTADOS 

VOLUNTARIAMENTE PELO REGIME GERAL DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS) E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ, ESTADO DA BAHIA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 164, incisos V e XXI, da Lei Orgânica 

Municipal, e; 

 

CONSIDERANDO: 

I – Que a Lei Orgânica Municipal, em seu artigo 86, estabelece o Regime Geral de 

Previdência Social (RGPS) como o regime aplicável aos servidores do Município; 

II - Que o Regime Jurídico Único dos Servidores Civis do Município (Lei Complementar 

nº 03/1994), em seu artigo 35, inciso V, prevê expressamente a aposentadoria como 

uma das formas de vacância de cargo público; 

III - Que a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento do Recurso 

Extraordinário nº 1.302.501/PR (Tema 1.150 de Repercussão Geral), que fixou a 

orientação de que a aposentadoria de servidor público pelo RGPS, havendo previsão em 

lei local, acarreta a vacância do cargo, não sendo possível a manutenção ou reintegração 

sem a submissão a novo concurso público;   

IV - Que o disposto no artigo 37, § 14, da Constituição Federal, incluído pela Emenda 

Constitucional nº 103/2019, que determina que a aposentadoria concedida com a 

utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo público acarretará o rompimento 

do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição;   

Edição 3.953 | Ano 18
21 de agosto de 2026

Página 9

FAZ PUBLICARODECRETONº 256, DE 10 DE AGOSTODE 2026. DISPÕE SOBRE A INSTAURAÇÃODE
PROCESSOADMINISTRATIVO PARAAPURAÇÃO E DECLARAÇÃODE VACÂNCIA DE CARGOS EFETIVOS

DE SERVIDORES PÚBLICOSMUNICIPAIS APOSENTADOS VOLUNTARIAMENTE...

Certificação Digital: 8OFUAMQJ-YELLX092-0CZYWAOK-F4DR8LGQ
Versão eletrônica disponível em: http://caetite.ba.gov.br



 

 

 

Estado da Bahia 
Prefeitura do Município de Caetité 

Gabinete do Prefeito 

 
Prefeitura de Caetité CNPJ: 13.811.476/0001-54 

Avenida Marlene Montenegro Cerqueira de Oliveira, 1000 – Centro Administrativo de Caetité, 

Bairro Prisco Viana, Caetité – BA 46.400-000 – Fone: (77) 3454-5704  

www.caetite.ba.gov.br  

 

V – Que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que corrobora o 

entendimento de que, existindo lei local que estabelece a aposentadoria como causa de 

vacância, o ato administrativo de exoneração do servidor aposentado pelo RGPS é 

legítimo;   

VI - Que a vedação constitucional à acumulação de proventos de aposentadoria com a 

remuneração de cargo público, ressalvadas as exceções previstas no artigo 37, XVI, da 

Constituição Federal; 

VII - Que, por fim, a necessidade de garantir a observância dos princípios da legalidade, 

da moralidade e da regra do concurso público, bem como de assegurar o devido 

processo legal, o contraditório e a ampla defesa aos servidores envolvidos; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica instaurado Processo Administrativo com o objetivo de apurar e, ao final, 

declarar a vacância dos cargos públicos efetivos ocupados pelos servidores listados no 

Anexo I deste Decreto, em razão de suas aposentadorias concedidas pelo Regime Geral 

de Previdência Social (RGPS). 

 

Art. 2º Fica designada a Comissão de Processo Administrativo, composta pelos 

seguintes servidores estáveis, para, sob a presidência do primeiro, conduzir os trabalhos: 

I – Eduarda Mendes Malheiros, Matrícula nº 215850. 

II – Jaime de Jesus Santana, Matrícula nº 215825. 

III – Leiliane Fernandes Brito, Matrícula nº 2940. 

 

Art. 3º Compete à Comissão:  

I - Notificar individualmente cada servidor constante do Anexo I, informando sobre a 

instauração do processo e concedendo o prazo de 15 (quinze) dias para, querendo, 

apresentar defesa escrita e juntar os documentos que entender pertinentes;  
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II - Realizar as diligências necessárias para a elucidação dos fatos, podendo solicitar 

informações ao órgão de gestão de pessoas e ao Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS);  

III - Analisar as defesas e os documentos apresentados, verificando a efetiva concessão 

da aposentadoria pelo RGPS e a data de início do benefício;  

IV - Elaborar, ao final dos trabalhos, relatório conclusivo e individualizado para cada 

servidor, opinando, de forma fundamentada, pela declaração de vacância do cargo ou 

pelo arquivamento do processo, caso comprovada alguma das exceções constitucionais 

de acumulação ou outra situação jurídica que impeça o rompimento do vínculo. 

 

Art. 4º A Comissão terá o prazo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da publicação deste 

Decreto, para a conclusão dos trabalhos, admitida a prorrogação por igual período, 

mediante justificativa. 

 

Art. 5º Concluído o relatório final pela Comissão, os autos do Processo Administrativo 

serão remetidos ao Gabinete do Prefeito para decisão final e, se for o caso, edição dos 

respectivos atos de declaração de vacância. 

 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE; CUMPRA-SE. 

 

GABINETE DO PREFEITO DE CAETITÉ, em 10 de agosto de 2026. 

 

 

 

VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

 

Relação dos Servidores Públicos Municipais Aposentados pelo RGPS 

 

01 Servidor Matrícula Cargo  Secretaria de 

Lotação 

02 Amelia Gomes 

Teixeira 

470 Professor Educação 

03 Antônio Paulo 

Gomes da Silva 

853 Vigia Administração 

04 Carlos Ivan de 

Morais 

230454 Porteiro Desenvolvimento 

Social 

05 Elsa de Cassia 

Gondim Montalvão 

4115 Técnica em 

Enfermagem 

Saúde 

06 Genilton Gordo de 

Magalhaes 

530 Professor Educação 

07 Ivani Maria dos 

Santos 

554 Professor Educação 

08 Joaquim Olympio 

Gomes Nunes 

4 Auxiliar de 

Administração 

Administração 

09 José Santana dos 

Santos Rodrigues 

3331 Motorista de 

Ônibus 

Educação 

10 Maria Celma Cotrim 

de Oliveira 

Fernandes 

585 Professor Educação 

11 Maria Jose Batista 

da Silva 

608 Professor Educação 

12 Maria Neria 

Figueiredo Santos 

215455 Professor Educação 

13 Manoel Rodrigues 118 Pedreiro Serviços Públicos 
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Xavier 

14 Marilene Pereira 

Chaves Rebouças 

624 Professor Educação 

15 Miriam Suelia 

Mendes dos Santos 

231391 Técnico em 

Enfermagem 

Saúde 

16 Nadir Maria de 

Souza 

218846 Auxiliar de Serviços 

Gerais 

Educação 

17 Nadja Fernandes 

Silveira 

1588 Professor Educação 

18 Neide Pinto 

Junqueira 

637 Professor Educação 

19 Orlando Alves 

Pereira 

124 Pedreiro Cultura 

20 Sergio Teodoro da 

Silva 

132 Operador da 

Fábrica de 

Bloquete 

Serviços Públicos 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAETITE
AV. PROFESSORA MARLENE CERQUEIRA DE OLIVEIRA - 

CNPJ: 13.811.476/0001-54 - CEP:   .   -    - CAETITE - BA

DECRETO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR 

Abre CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR por
Anulação de Dotação no valor total de R$ 280.000,00
(Duzentos e oitenta mil reais), para fins que se especifica
e da outras providências.

DECRETO Nº 173 DE 21 DE AGOSTO DE 2026

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE CAETITE, no uso de suas atribuições legais, constituicionais e de acordo 
com o que lhe confere a Lei Municipal 1.073/2025 de 29 de dezembro de 2025, edita o seguinte Decreto:

Art 1º. - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a suplementação  orçamentária totalizando R$280.000,00 
(Duzentos e oitenta mil reais) a saber:

Dotações Suplementares

0500000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO

2.009 - GESTÃO DAS AÇÕES DO PNAT

3.3.90.33.00 / 1550 - Passagens e Despesas com Locomocao. 200.000,00

Total por Ação: 200.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 200.000,00

0700000 - FUNDO  MUNICIPAL DE SAUDE

2.015 - GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

3.3.90.39.00 / 1500 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica. 30.000,00

Total por Ação: 30.000,00

2.021 - GESTÃO DAS AÇÕES DAS EQUIPES DE SAÚDE DA FAMILIA - PSF

3.3.90.39.00 / 1500 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica. 10.000,00

Total por Ação: 10.000,00

2.067 - GESTÃO DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO - UPA

3.3.90.39.00 / 1500 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica. 40.000,00

Total por Ação: 40.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 80.000,00

Total Suplementado: 280.000,00

Art 2º. - A propósito cabe-me informar que para atender a suplementação acima, serão anuladas parcialmente e/ou 
totalmente as seguintes dotações orçamentárias, conforme estabelece a Lei nº 4.320.

Dotações Anuladas

0500000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO

2.051 - GESTÃO DAS AÇÕES DO SALÁRIO EDUCAÇÃO - QSE

3.3.90.39.00 / 1550 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica. 200.000,00

Total por Ação: 200.000,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAETITE
AV. PROFESSORA MARLENE CERQUEIRA DE OLIVEIRA - 

CNPJ: 13.811.476/0001-54 - CEP:   .   -    - CAETITE - BA

DECRETO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR 

Total por Unidade Orçamentária: 200.000,00

0700000 - FUNDO  MUNICIPAL DE SAUDE

2.059 - GESTÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO PRIMÁRIA

3.1.90.13.00 / 1500 - Obrigacoes Patronais. 80.000,00

Total por Ação: 80.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 80.000,00

Total Anulado: 280.000,00

Art. 3º - Fica o Secretário Municipal de Finanças autorizado a expedir instruções normativas necessárias ao 
cumprimento deste Decreto.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor a partir de sexta-feira, 21 de agosto de 2026.

GABINETE DO PREFEITO(A) MUNICIPAL DE CAETITE, Estado da Bahia, em 21 de agosto de 2026.

MARISVALDO SOARES DOS SANTOS
Sec. de Adm. Plan. e Finanças

CPF: 857.393.085-34

VALTECIO NEVES AGUIAR
Prefeito Municipal

CPF: 181.927.855-72
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ANEXO II
PARECER TÉCNICO-CONTÁBIL
ANÁLISE DE EXEQUIBILIDADE
LOTE III— BOMBA DE INFUSÃO

1. OBJETO

O presente Parecer Técnico-Contábil tem por objeto a análise da documentação de

exequibilidade apresentada pela empresa RTS RIO S/A (CNPJ 04.050.750/0001-29)

em resposta à diligência instaurada pela Comissão de Contratação, referente ao Lote

III do Pregão Eletrônico nº 02/2026.

O valor da proposta sob análise é de R$4.000,00 (quatro mil reais) por unidade,
para 05 (cinco) unidades do equipamento MEDCAPTAIN MP-60A, totalizando

R$20.000,00 (vinte mil reais).

2. DA DILIGÊNCIA

A diligência de exequibilidade determinou à empresa que apresentasse, na

composição de custos:

(1) Nota fiscal que comprove a aquisição dos bens;

(2) Alíquota incidente de imposto sobre a venda, com comprovação pelo

faturamento do enquadramento tributário;

(3) Margem de lucro da empresa;

(4) Planilha de composição de custos com: descrição completa, marca, custo,

imposto, frete, despesas operacionais, lucro, preço final, número da nota

fiscal/orçamento e código do produto.

3. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA

A empresa apresentou os seguintes documentos:

(a) NF de Aquisição nº 0019604 (entrada — importação), emitida em

07/02/2024, natureza "Compra para Comercialização", fornecedor: Medcaptain

Medical Technology (Hong Kong) Limited. Produto MP-60A: 400 unidades ao

valor unitário de R$ 1.386,98, totalizando R$ 277.396,00 (por lote). O valor total

da nota, abrangendo também 100 unidades do modelo MP-30A e os encargos

de importação (frete, seguro, AFRMM, taxa SISCOMEX), foi de R$ 960.513,41.

ICMS destacado: 18% sobre base de cálculo ampliada.
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(b) NF de Venda nº 74562 (saída — 19/10/2023): 15 unidades MP-60A

vendidas ao Comando da Marinha (CNPJ 00.394.502/0342-00), Rio de

Janeiro/RJ, a R$ 4.500,00/unidade. Total: R$ 67.500,00. ICMS 18% (operação

interna RJ).

(c) NF de Venda nº 73092 (saída— 16/06/2023): 2 unidades MP-60A vendidas

ao Comando da Marinha (CNPJ 00.394.502/0116-93), Fortaleza/CE, a R$

4.500,00/unidade. Total: R$ 9.000,00. ICMS 4% (operação interestadual para

não contribuinte, art. 3º da EC 87/2015).

(d) NF de Venda nº 74307 (saída— 25/09/2023): 9 unidades MP-60A vendidas

ao Comando da Marinha (CNPJ 00.394.502/0342-00), Natal/RN, a R$

4.500,00/unidade. Total: R$ 40.500,00. ICMS 18%.

4. ANÁLISE

4.1 Nota Fiscal de Aquisição — Comprovação do Custo de Aquisição

A NF de aquisição nº 0019604 atende ao requisito (1) da diligência. O custo unitário

de aquisição do MP-60A apurado é de R$1.386,98, referente à importação realizada

em fevereiro de 2024.

Registra-se, contudo, que as notas fiscais de venda apresentadas como referência de

preço praticado (NFs 73092, 74307 e 74562) são datadas de junho, setembro e

outubro de 2023, ou seja, anteriores à nota de aquisição (fevereiro de 2024). Isso

indica que as vendas foram realizadas com estoque de lote anterior ao documentado

na NF 0019604. A empresa não prestou esclarecimentos sobre essa inconsistência

temporal, embora a situação seja operacionalmente plausível para uma empresa

importadora com estoque rotativo.

4.2 Verificação de Exequibilidade pela Margem Bruta

Com base no custo de aquisição documentado (R$1.386,98/unidade) e no preço

ofertado (R$4.000,00/unidade), apura-se:

Indicador Valor

Custo unitário de aquisição (NF 0019604) R$ 1.386,98

Preço unitário ofertado nesta licitação R$ 4.000,00

Margem bruta sobre o custo de aquisição 188,3%

Margem bruta sobre o preço de venda 65,3%

Preço praticado com o Comando da Marinha
(2023)

R$ 4.500,00

Diferença (preço licitação vs. preço praticado) -11,1% (MENOR— favorável)
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Essa margem, embora expressiva em termos percentuais, é típica do segmento de

importação e distribuição de equipamentos médico-hospitalares, onde o custo de

aquisição representa apenas uma parcela dos custos totais, sendo necessário

absorver: ICMS sobre a venda, PIS/COFINS, despesas com frete nacional, despesas

operacionais (pessoal, estrutura, comissões), garantia técnica e lucro.

O fato de a empresa ofertar preço inferior ao já praticado com outro ente público

federal para o mesmo produto afasta a presunção de inexequibilidade e demonstra

capacidade de fornecimento dentro dessa faixa de preço.

4.3 Alíquota de Imposto— Requisito (2)

A empresa apresentou notas de venda com ICMS de 4% (operação interestadual CE

— NF 73092) e 18% (operações RJ e RN — NFs 74307 e 74562). A NF de aquisição

(importação) tem ICMS de 18%.

A empresa não declarou expressamente qual alíquota de ICMS incidirá sobre a venda

para a Fundação Hospitalar de Caetité/BA. Considerando que a empresa está sediada

no Rio de Janeiro (RJ) e a Fundação está localizada em Caetité/BA, a operação será

interestadual. Nesse caso, a alíquota aplicável ao produto importado será de 4%

(Resolução do Senado Federal nº 13/2012). Essa indefinição impede a verificação

precisa da carga tributária incidente sobre a operação específica da licitação.

4.4 Margem de Lucro— Requisito (3)

A empresa não declarou expressamente a margem de lucro praticada, limitando-se a

apresentar notas fiscais de compra e venda. A margem pode ser inferida

matematicamente dos documentos — como demonstrado no item 4.2 — mas a

ausência de declaração expressa descumpre literalmente o requisito (3) da diligência.

4.5 Planilha de Composição de Custos — Requisito (4)

A empresa anunciou a apresentação de planilha de composição de custos, porém a

documentação transmitida não contém planilha preenchida com os valores dos

seguintes elementos exigidos: custo unitário do produto, imposto incidente, frete,

despesas operacionais, lucro e preço final, tampouco o código do produto constante

na nota fiscal de compra. O cabeçalho da planilha foi identificado no documento, mas

sem o preenchimento dos dados numéricos correspondentes.

5. CONCLUSÃO

Diante da análise realizada, conclui-se que:

(a) A nota fiscal de aquisição nº 0019604 foi apresentada e comprova o custo

de importação do produto, atendendo ao requisito (1);
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(b) As notas fiscais de venda apresentadas demonstram preço praticado com

outro ente público (R$ 4.500,00/unidade), superior ao ofertado nesta licitação

(R$ 4.000,00), o que afasta a presunção de inexequibilidade do preço;

(c) A alíquota de imposto incidente sobre a operação específica desta licitação

não foi declarada expressamente, descumprindo o requisito (2);

(d) A margem de lucro não foi declarada expressamente, descumprindo o

requisito (3);

(e) A planilha de composição de custos com os elementos numéricos exigidos

não foi apresentada, descumprindo o requisito (4).

Portanto, embora os documentos apresentados permitam inferir a exequibilidade do

preço ofertado, a empresa não atendeu integralmente aos requisitos formais da

diligência de exequibilidade, deixando de apresentar a planilha detalhada de

composição de custos, a declaração de margem de lucro e a alíquota aplicável à

operação.

Submeto o presente Parecer à consideração da Comissão de Contratação para as

providências cabíveis.

Caetité/BA, 09 de junho de 2026.

____________________________

PEDRO VIANA COSTA

Técnico Contábil — CRC nº 014465-7

Fundação Hospitalar Senhora Santana de Caetité-BA

PEDRO VIANA 

COSTA:39603482587

Assinado de forma digital por 

PEDRO VIANA COSTA:39603482587 

Dados: 2026.06.10 17:29:18 -03'00'
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Estado da Bahia 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.: 263/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 134/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº.: 164/2026 

 

TERMO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CAETITÉ-BA, E O Sr.ª. EVANY 
CARVALHO TEIXEIRA LADEIA. 

 

O MUNICÍPIO DE CAETITÉ, pessoa jurídica de direito público, com inscrição no CNPJ sob o nº.: 
13.811.476/0001-54, com sede localizada com sede localizada na Avenida Profa. Marlene 
Cerqueira de Oliveira, 1000 - Prisco Viana, Caetité - BA, 46400-000, neste ato representado 
pelo Exmº. Sr. Prefeito Valtécio Neves Aguiar, brasileiro, casado, aposentado, Matricula 
Funcional nº.: 230146, doravante denominado LOCATÁRIO, e a Sr.ª. EVANY CARVALHO 
TEIXEIRA LADEIA, inscrito no CPF sob o nº.: 381.518.805-97, residente e domiciliada na Sit 
Instancia Santa Marta, s/n, Baraúna, CEP: 46.400-000, doravante LOCADOR, tendo em vista o 
que consta no Processo Administrativo nº.; 134/2026, e em observância às disposições da Lei 
Federal nº.: 8.245, de 18 de outubro de 1991 e da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1.  Este Termo de Contrato tem como objeto Locação de imóvel, localizado na Estância São 
José, antiga Santa Marta, na cidade de Caetité-Ba, onde estão localizadas 02 (duas) torres de 
antenas receptoras de sinais de TV, sob a responsabilidade do município de Caetité-Ba, pelo 
período de 06 (seis) meses. 
1.2. Fica acordado entre as partes as condições conforme especificações, condições e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.3. O presente Contrato obriga as partes contratantes e seus sucessores a respeitarem-no. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

2.1. O presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no Art. 74, inciso V, da Lei 
Federal n°. 14.133, de 1º de abril de 2021, o qual autoriza a Inexigibilidade de Licitação para a 
“aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 
necessária sua escolha”. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOCADOR 

3.1. A LOCADOR obriga-se a: 

3.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita 
observância das especificações de sua proposta; 

3.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de 
ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar 
os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de 
avaliação por parte da LOCATÁRIO; 

3.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 

3.1.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 

3.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 

3.1.6. Auxiliar a LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização 
da vistoria; 

3.1.7. Fornecer à LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação 
genérica; 

3.1.8. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas 
compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente; 

3.1.9. Fornece, quando solicitado, à LOCATÁRIO, informações sobre a composição da taxa a 
serem pagas em decorrência da utilização do imóvel, tal como taxa de condomínio ou similar, 
quando existir; 

3.1.10. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU), taxas, 
inclusive a contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, bem como eventuais 
outros encargos incidentes sobre o imóvel cujo pagamento não incumba à LOCATÁRIO; 

3.1.11. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no processo de contratação; 

3.1.14. Notificar a LOCATÁRIO, no caso de alienação do imóvel/espaço físico durante a vigência 
deste Contrato, para o exercício do direito de preferência na compra, devendo esta manifestar 
seu interesse no prazo de até 30 (trinta) dias contados da notificação; 

3.1.15. Informar à LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a 
apresentação da documentação correspondente. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOCATÁRIO 

4.1. A LOCATÁRIO obriga-se a: 

4.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste Termo de 
Contrato; 

4.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza 
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse; 

4.1.2.1. É vedada a sublocação, o empréstimo ou cessão do referido imóvel/espaço físico, em 
parte ou no seu todo, sem autorização do LOCADOR; 
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4.1.3. Realizar vistoria do imóvel, antes do recebimento das chaves, para fins de verificação 
minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos 
existentes; 

4.1.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento 
de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações 
decorrentes do uso normal; 

4.1.4.1. Os vícios e/ou defeitos que não constarem no Termo de Vistoria feito na devolução do 
imóvel serão de responsabilidade do LOCADOR. 

4.1.4.2. Quando da devolução do imóvel/espaço físico, o LOCATÁRIO poderá efetuar, em 
substituição a sua recuperação, pagamento a título de indenização, com base no termo de vistoria 
a ser confrontado com aquele firmado no recebimento do imóvel/espaço físico, desde que existam 
recursos orçamentários e que seja aprovado pela autoridade competente, além da concordância 
do LOCADOR, inclusive quanto ao valor a lhe ser indenizado. 

4.1.5. Comunicar à LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem 
como as eventuais turbações de terceiros; 

4.1.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo da LOCADOR, sendo assegurado 
à LOCATÁRIO o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de 
dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.245, de 1991; 

4.1.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, 
provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados; 

4.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por 
escrito da LOCADOR, salvo as adaptações consideradas convenientes ao desempenho das suas 
atividades; 

4.1.9. Entregar imediatamente à LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e encargos 
condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou 
exigência de autoridade pública, ainda que direcionada à LOCATÁRIO; 

4.1.10. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver) e água 
e esgoto; 

4.1.11. Permitir a vistoria do imóvel pela LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia 
combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na 
hipótese prevista no artigo 27 da Lei nº 8.245, de 1991; 

4.1.12. Pagar quaisquer multas ou penalidades que venham a ser aplicadas, ou intimações que 
venham a ser feitas pelos poderes públicos em virtude de desrespeito às leis federais, estaduais 
ou municipais, no que se refere à utilização do imóvel/espaço físico locado 

4.1.13. Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos internos. 

4.1.14. Levar o presente contrato de locação a registro no Cartório de Registro de Imóveis 
competente. 
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5. CLÁUSULA QUINTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO 

5.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pela 
LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o 
exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei nº 8.245, de 1991, e o artigo 
578 do Código Civil. 

5.1.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo 
LOCADOR, serão indenizáveis mediante desconto mensal no aluguel ou retenção, na forma do 
art. 35 da Lei nº 8.245/91. 

5.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris, biombos, cofre 
construído, tapetes, etc., poderão ser retiradas pela LOCATÁRIO, devendo o imóvel locado, 
entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO ALUGUEL 

6.1. O valor total do aluguel é de R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos reais) a serem 
pagos em 06 (seis) parcelas durante a vigência do presente contrato. 

6.2. As despesas ordinárias do condomínio, bem como os encargos locatícios incidentes sobre o 
imóvel (água e esgoto, energia elétrica, tributos, etc.), cujo pagamento tenha sido atribuído 
contratualmente à LOCATÁRIO, serão suportadas proporcionalmente, em regime de rateio, a 
partir da data do efetivo recebimento das chaves. 

6.2.1. O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa após a 
data de entrega das chaves, pagando LOCADOR e LOCATÁRIO suas respectivas partes da 
parcela. Caso a LOCATÁRIO a pague na integralidade, a parte de responsabilidade da 
LOCADOR será abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também 
será observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente 
no pagamento do último aluguel. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento do aluguel será efetuado em 06 (seis) parcelas durante a vigência do 
presente contrato, desde que o recibo locatício, ou documento de cobrança correspondente, 
tenha sido apresentado pela LOCADOR referente ao mês o qual incide a cobrança da locação e 
sendo este reconhecido pelo LOCATÁRIO. 

7.1.1. Caso o pagamento não ocorra nas condições da cláusula anterior, este será efetuado no 
prazo de até 30 (trinta) dias úteis da data da apresentação do recibo locatício ou documento de 
cobrança correspondente pela LOCADOR. 

7.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, do 
documento de cobrança apresentado pela LOCADOR. 

7.3. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos pertinentes à 
locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a LOCADOR providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a LOCATÁRIO. 
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7.4. Antes do pagamento, a LOCATÁRIO verificará, por meio de consulta eletrônica, as condições 
de regularidade fiscal, social e trabalhista da LOCADOR, especialmente quanto à regularidade 
fiscal federal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagamento. 

7.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela LOCADOR, ou por outro 
meio previsto na legislação vigente. 

7.6. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.7. O LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada neste Termo de Contrato. 

7.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a LOCADOR não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela LOCATÁRIO, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada da seguinte forma: 

Multa de 2% e juros de 1% ao mês. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO                                                                 

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, com início na data de 13/08/2026 e 
encerramento em 13/02/2027, nos termos do artigo 3° da Lei nº 8.245, de 1991, podendo, por 
interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos. 

8.1.1. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das chaves, 
mediante Termo, precedido de vistoria do imóvel. 

8.1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
Toda prorrogação será precedida de comprovação da vantajosidade da medida para a 
Administração e certificação de compatibilidade do valor do aluguel com o de mercado. 

8.1.3. Caso não tenha interesse na prorrogação, a LOCADOR deverá enviar comunicação escrita 
à LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data do término da vigência do 
contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual. 

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO 

9.1. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado, na 
forma do artigo 8º da Lei nº 8.245, de 1991. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE 

10.1. Será admitido o reajuste do valor locatício mensal, em contrato com prazo de vigência igual 
ou superior a doze meses, mediante a aplicação do (Índice Geral de Preços - Mercado - IGP-M 
ou Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI), ou outro que venha substituí-lo, 
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, desde que seja observado o interregno mínimo 
de 1 (um) ano, contado da data de sua assinatura, para o primeiro reajuste, ou da data do último 
reajuste, para os subsequentes. 
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10.2. O reajuste, decorrente de solicitação da LOCADOR, será formalizado por apostilamento, 
salvo se coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de vigência ou alteração 
contratual. 

10.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio 
de mercado para a presente locação, a LOCADOR aceita negociar a adoção de preço compatível 
ao mercado de locação no município em que se situa o imóvel. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

   Poder: 02 – Poder Executivo 

   Órgão: 1 – Prefeitura Municipal de Caetité 

   Secretaria: 04 – Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças  

   Gestão/Unidade: 0400000 – Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças 

   Projeto Atividade: 04.122.004.2.004 – Gestão das Ações da Sec. Administração e Finanças 

   Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

   Fonte: 1500 – Outro Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. A fiscalização do presente Termo de Contrato será exercida por um representante da 
LOCATÁRIO, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução. 

12.1.1. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

12.1.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 

12.1.3. A LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na execução do 
contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124, da Lei Federal 
nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
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14.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres 
elencados neste instrumento, sujeitará a LOCADOR, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, injustificado, sobre o valor mensal da 
locação; 

c. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total ou parcial de obrigação assumida. 

d. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Caetité, pelo prazo de 
até dois anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
LOCADOR ressarcir a LOCATÁRIO pelos prejuízos causados; 

14.1.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.2. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e 
de declaração de inidoneidade, previstas acima, as empresas que, em razão do presente 
contrato: 

14.2.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de tributos; 

14.2.2. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a LOCATÁRIO em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

14.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei 
Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 1993, e subsidiariamente na Lei Federal nº. 9.784, de 1999. 

14.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à LOCATÁRIO, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

14.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à LOCATÁRIO serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 
Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

14.6. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela LOCATÁRIO. 

14.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1. O LOCATÁRIO poderá rescindir este Termo de Contrato, sem qualquer ônus, em caso de 
descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta à 
LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

15.1.1. A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará a 
execução dos valores das multas e indenizações devidas ao LOCATÁRIO, bem como a retenção 
dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados, além das penalidades 
previstas neste instrumento. 

15.2. Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência das hipóteses 
enumeradas no Art. 137 da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, que sejam aplicáveis a 
esta relação locatícia. 

15.2.1. Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos V e VIII e XVII do Art. 137 da Lei 
Federal n°. 137, de 1º de abril de 2021, desde que ausente a culpa do LOCADOR, o LOCATÁRIO 
a ressarcirá dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

15.2.2. Caso, o LOCATÁRIO decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do 
seu prazo de vigência, ficará dispensado do pagamento de qualquer multa, desde que notifique a 
LOCADOR, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

15.2.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente a LOCADOR, e desde que este não 
tenha incorrido em culpa, o LOCATÁRIO ficará sujeita ao pagamento de multa equivalente a 01 
(um) aluguel. 

15.3. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio, 
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc., o LOCATÁRIO poderá 
considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia 
notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a situação. 

15.4. O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue 
diretamente ao LOCADOR, por e-mail ou qualquer outro meio eletrônico ou via postal, com aviso 
de recebimento. 

15.5. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

15.6. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

15.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.6.3. Indenizações e multas.  
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato reger-se-ão 
pelas disposições contidas na Lei Federal n°. 8.245, de 1991, e na Lei Federal 14.133, de 1º de 
abril de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas 
federais, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas transcrições. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Caetité, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, 
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

 

                                                                          Município de Caetité-Ba, 13 de agosto de 2026. 

 

 

 
_________________________________ 

VALTÉCIO NEVES AGUIAR 
MATRÍCULA FUNCIONAL Nº.: 230146 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ 
CNPJ Nº.: 13.811.476/0001-54 

 
 
 

_______________________________ 
EVANY CARVALHO TEIXEIRA LADEIA 

CPF Nº.: 381.518.805-97 
LOCADOR 

 
TESTEMUNHAS: 
 
1- _________________________________________ CPF Nº.: _____________________ 
 
2- _________________________________________ CPF Nº.: _____________________ 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.: 264/2026 

CONTRATAÇÃO DIRETA – INEXIGIBILIDADE Nº.: 165/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 135/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 264/2026, QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CAETITÉ, POR 

INTERMÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAETITÉ E ELIOMAR JÚNIOR GOMES DA SILVA 

PEREIRA. 

O Município de Caetité-Ba., pessoa jurídica de direito público com inscrição CNPJ/MF sob o nº. 
13.811.476/0001-54, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação; CNPJ: 
30.922.940/0001-07, com sede no Centro Administrativo de Caetité, localizado na Avenida 
Professora Marlene Montenegro Cerqueira de Oliveira, nº. 1.000, Bairro Prisco de Viana, 
CEP.: 46.400-000, Estado da Bahia, neste ato representada pelo Exmº. Sr. Secretário  
Municipal Jorge Antônio dos Santos, brasileiro, maior, casado, aposentado, portador da 
Matricula Funcional nº.: 520, doravante denominado CONTRATANTE, e a pessoa física 
ELIOMAR JÚNIOR GOMES DA SILVA PEREIRA, inscrito(a) no CPF/MF sob nº 050.737.915-25, 
sediado(a) na Rua Kardenar Oliveira nº 415, Candeias, Vitoria da Conquista - BA, CEP: 45028-
489, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado pelo Sr. Eliomar Júnior 
Gomes da Silva Pereira,  conforme atos constitutivo da empresa ou procuração apresentada nos 
autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº.: 135/2026 e em observância 
às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação  nº.: 
165/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (Art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de serviço técnico profissional 
especializado do contador Eliomar Júnior Gomes da Silva Pereira, para a elaboração de 
cálculo e composição dos custos necessários à instrução do processo licitatório destinado 
à contratação de serviços de transporte escolar para o Município de Caetité/BA, conforme 
tabela apresentada abaixo,  e nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
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1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO 

 

UN 

 

QTD 

 

VALOR UNIT 

 

VALOR TOTAL 

01 

Contratação de serviço técnico 
profissional especializado do contador 
Eliomar Júnior Gomes da Silva Pereira, 
para a elaboração de cálculo e 
composição dos custos de transporte 
escolar para o Município de 
Caetité/BA. 

UN 1 R$ 20.000,00 

 

 

R$ 20.000,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência 

1.3.2. A Proposta do contratado; 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO (Art. 105) 

2.1. O prazo de vigência da contratação é  31/12/2026, contados do momento da contratação, 
na forma do Artigo 105, da Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021. 

2.2. O presente instrumento contratual poderá ser prorrogado, na forma do Capítulo V- Da 
Duração dos Contratos (Art’105 a 114) da Lei Federal 14.133/2021, de 1º de Abril de 2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (Art. 92, 
IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO (Art. 122) 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, nos termos do §2º, do Art. 122, 
da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (Art. 92, V 

5.1. O valor total da contratação é de R$: 20.000,00 (vinte mil reais). 

5.2. Opções de Pagamento: 

- À vista, em 30 dias (trinta) dias, após a emissão da nota fiscal relativa a cada volume, ou em até 
08 (oito) vezes, sendo cada pedido dividido em 02 (duas) parcelas. De acordo a Clausula 2.3 da 
proposta apresentada. 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos serviços efetivamente realizados. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (Art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento ao contratado será processado após a realização do serviço, apresentação 
de documento fiscal, conferência e aceite pelo fiscal do contrato designado pelo contratante. 

6.2. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (Art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em 01/07/2026. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Preços ao 
consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o referido objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
serviço prestado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere a realização 
incontroverso do serviço, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à qualidade, quantidade e demais características que diferem 
do estabelecido no termo de referência, aviso de contratação diretas e proposta vencedora, 
conforme o Art. 143, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao serviço realizado, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Jurídica do Município para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do Parágrafo Único, do 
Art. 123, da Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 2021. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Executar fielmente todas as obrigações veiculadas em sua proposta e no Termo de 
Referência. 

9.3. O fornecimento/objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990);f 

9.5. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (Art. 137, Inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
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CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.9. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
fornecimento do objeto no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis; 

9.10. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal 
ou gestor do contrato, nos termos do Art. 48, Parágrafo Único, da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021.  

9.11. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao do fornecimento, junto com a Nota Fiscal para fins 
de pagamento, os seguintes documentos:  

9.11.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.11.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.11.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 

9.11.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.11.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 

9.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.14. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus 
prepostos, lhes garantindo o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do objeto. 

9.15. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
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9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nas condições de entrega, marca, dimensão ou qualidade dos produtos que fujam às 
especificações do objeto descrito em termo de referência ou instrumento congênere. 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (Art. 116, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (Art. 116, 
Parágrafo Único, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021); 

9.20.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
Art. 124, Inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

9.23. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.24. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 
tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.25. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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9.26. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

9.27. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.28. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1.   As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulado 
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, Art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do Art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, 
XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
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f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §2º, da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (Art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(Art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

IV - Multa: 

1. Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 

15% (quinze por cento) a 20% (vinte opor cento) do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

12.1, de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 07% (sete por 

cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 01% (um por 

cento) a 04% (quatro por cento) do valor do Contrato. 
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6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 04% (quatro 

por cento) a 07% (sete por cento) do valor do Contrato 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (Art. 156, §9º, da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (Art. 156, §7º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (Art. 156, §8º, da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do Art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados 
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e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (Art. 159, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (Art. 160, da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

11.1  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
11.1 aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
11.1 aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
11.1 Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos 
11.1 no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
11.1 de 2021). As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril 2021. 

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, XIX) 

 
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, caso não haja prorrogação 

nos termos definidos na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 02 (dois) meses 

de antecedência desse dia. 
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13.3.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no Artigo 137, da Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (Art. 131, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto: 

13.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (Art. 14, Inciso IV, da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021); 
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13.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com 
poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na  

área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior 
no âmbito do órgão contratante (Art. 3º, § 3º, do Decreto nº 7.203, de 4 de junho de 2010). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

           Poder: 02 – Poder Executivo 

           Órgão: 05 – Secretaria Municipal de Educação De Caetité 

           Secretaria: 05 – Secretaria Municipal de Educação 

           Unidade: 0500000 – Secretaria Municipal de Educação 

           Programa de Trabalho: 005 – Caetité, Cidade Educadora 

           Ação: 2.008 – Gestão do Ensino Básico            

           Ação: 2.013 – Gestão das Atividades Administrativas da Educação 

           Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 – Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Física 

           Fonte de Recursos: 1500 – Receitas não vinculada de Impostos 

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (Art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO (Art. 117) 

16.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Art. 117, caput), a 
serem designados pela Secretaria Requisitante antes da realização dos serviços objeto deste 
contrato. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES (Capítulo VII) 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Art’s. 124 e seguintes da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (Art. 132, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021). 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136, da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO (Art. 94) 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao Art. 91, caput, 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e ao Art. 8º, §2º, da Lei Federal nº 12.527, de 
18 de novembro de 2011, c/c Art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto Federal nº 7.724, de 16 de maio 
de 2012. 
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (Art. 92, §1º) 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Caetité/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
Art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

                                                                              Caetité, Estado da Bahia, em 13 de agosto 2026. 

 

 

 

_____________________________________ 
VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ-BA 
MATRÍCULA FUNCIONAL Nº.: 230146 

 

 

 

______________________ 
Jorge Antônio dos Santos 

Secretário Municipal de Educação 
Matricula Funcional nº.: 560 

 
 

 
 
 

___________________________________ 
Eliomar Júnior Gomes da Silva Pereira  

CPF: 050.737.915-25 
                                                                    Contratado 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1- _________________________________________CPF: __________________________ 
 
2- _________________________________________CPF:___________________________ 

Edição 3.953 | Ano 18
21 de agosto de 2026

Página 171

Certificação Digital: 8OFUAMQJ-YELLX092-0CZYWAOK-F4DR8LGQ
Versão eletrônica disponível em: http://caetite.ba.gov.br


	DECRETO
	DECRETO Nº 264, DE 21 DE AGOSTO DE 2026. DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SUPERVISOR DO ESPAÇO COLABORAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
	DECRETO Nº 265, DE 21 DE AGOSTO DE 2026. DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SUPERVISOR DO ESPAÇO COLABORAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
	DECRETO Nº 266, DE 21 DE AGOSTO DE 2026. DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SECRETÁRIA ESCOLAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
	DECRETO Nº 267, DE 21 DE AGOSTO DE 2026. DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE ORIENTADORA SOCIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
	DECRETO Nº 268, DE 21 DE AGOSTO DE 2026. DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
	DECRETO Nº 269, DE 21 DE AGOSTO DE 2026. DEFERE O PEDIDO DE LICENÇA PRÊMIO DA SERVIDORA ZULEIDE DE SOUZA SILVEIRA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
	FAZ PUBLICAR O DECRETO Nº 256, DE 10 DE AGOSTO DE 2026. DISPÕE SOBRE A INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA APURAÇÃO E DECLARAÇÃO DE VACÂNCIA DE CARGOS EFETIVOS DE SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS APOSENTADOS VOLUNTARIAMENTE...
	DECRETO DE CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR Nº 173-2026

	OUTROS
	FUNDAÇÃO HOSPITALAR E MATERNIDADE SENHORA SANTANA

	DELIBERAÇÕES DOS CONSELHOS MUNICIPAIS
	RESOLUÇÃO Nº 16/2026 - APROVAÇÃO DO PROJETO "CUIDAR DE QUEM CUIDA"

	CONTRATO
	TERMO DE CONTRATO
	TERMO DE CONTRATO


		2026-08-21T16:34:41-0300




